
CORONEL LACERDA, O NOVO CHEFE, OCUPAVA A SUBSECRETARIA DE OPERAÇÕES 

OUTROS PROCESSOS' 

Confirmada troca de comando 
ANA MARIA CAMPOS E 
ADRIANA BERRARDES 

m solenidade nesta ma- 
nhã, o coronel Luiz Sérgio 
Lacerda, atual subsecretá- 
rio de Operações da Secre-

taria de Segurança Pública, assu-
rnirá o comando-geral da Polícia 
Militar do Distrito Federal. O novo 
chefe da corporação vai substituir 
o: coronel Antônio Cerqueira, que 
encaminhou carta ao governador 
José Roberto Arruda (DEM) com 
pedido de exoneração da função. 
Cerqueira e dois outros oficiais da 
PM, os coronéis Nildo João Fio-
renza e Antônio Carlos de Souza, 
são alvo de um pedido de prisão 
preventiva protocolado ontem 
pelo promotor de Justiça Mauro 
Faria de Lima. O argumento é de 
que eles poderão destruir provas e 
intimidar testemunhas, com pre-
juízo )à instrução criminal na de-
núncia em que são acusados de 
crime de peculato, previsto no Có-
digo Penal Militar. 

Na ação, também protocolada 
cintem, conforme antecipou o 
Correio, o Ministério Público do 
Distrito Federal afirma que os 
três oficiais são responsáveis por 
um suposto desvio de R$ 919,6 
mil de contrato de manutenção 
de carros da Polícia Militar do DF 
com a Nara Veículos, concessio-
nária exclusiva da Mitsubishi em 
Brasília. Antes de enviar a carta a 
Arruda, Cerqueira exonerou os  

coronéis Fiorenza e Antônio Car-
los, respectivamente das funções 
de chefe do Centro de Inteligên-
cia (Cl) e diretor de Finanças da 
PM. Além desses oficiais, o pro-
motor incluiu na denúncia ou-
tros quatro integrantes da cúpula 
da corporação. O crime, com pe-
na de três a 15 anos de reclusão, 
teria sido praticado entre março 
de 2008 e abril de 2009. 

Auditoria militar 
A denúncia foi protocolada on-
tem, no Tribunal de Justiça, e será 
julgada por um juiz da Auditoria 
Militar. Geralmente, o juiz que re-
cebe o caso demora entre três e 
cinco dias para analisar se aceita 
ou não a denúncia e o pedido de 
prisão preventiva. O promotor 
argumentou que o pedido de pri-
são é imprescindível. "O MP ape-
nas cumpre a lei. Requeri a prisão 
deles porque poderão interferir 
na apuração dos fatos, seja apre-
sentando provas simuladas, seja 
fazendo desaparecer arquivos 
com as provas necessárias", justi-
ficou. Ele sustenta que a PM usou 
notas fiscais falsas para atestar 
serviços que não teriam sido pres-
tados pela concessionária. 

Durante a investigação, o pro-
motor descobriu que um mes-
mo veículo, a viatura 1643, pas-
sou pela oficina da Nara Veículos 
cinco vezes entre 31 de outubro 
e 20 de dezembro. Os reparos 
descritos nas notas fiscais cus- 
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taram ao poder público R$ 
24.587.78. O curioso, conforme 
destacou o promotor, é que al-
guns dos consertos se repetiram. 
Em 31 de outubro, o veículo pas-
sou pelo serviço de alinhamento, 
elétrica, mecânica e tapeçaria no 
valor de R$ 5.694. Trinta e oito 
dias depois, em 8 de dezembro, 
novo alinhamento, serviços elé-
tricos e mecânicos, na suspensão, 
e retífica do disco ao custo de R$ 
1.831,50. Nesse período, houve 
reparo na tapeçaria pelo menos 
três vezes. "Não é possível que 
aceitemos isso como normal. Se o 

coronel (Antônio Cerqueira) não 
sabia de tudo, é incompetente pa-
ra a função. Não deveria ser nem 
coronel, muito menos coman-
dante da PM", declarou. 

Mauro Faria disse ontem que 
não poderia fazer acordo com o 
GDF para evitar o pedido de pri-
são. No início da semana, ele che-
gou a se reunir com o governador 
Arruda e outros integrantes do 
governo para conversar sobre o 
conteúdo e motivações da de-
núncia. Arrucbipediu ao promotor 
que evitasse apresentar a ação pe-
nal até hoje, para que as acusações  

contra o comando da PM não 
atrapalhassem a solenidade de 
comemoração dos 200 anos da 
corporação. No encontro, na resi-
dência oficial de Águas Claras, o 
promotor de Justiça disse que a 
exoneração de Cerqueira seria 
suficiente para impedir a conta-
minação do processo e, por esse 
motivo, não pediria a prisão dos 
três oficiais caso eles deixassem 
os cargos. Apesar do afastamento 
deles, o promotor apresentou o 
pedido ontem. 

A denúncia foi motivo de ou-
tras reuniões no governo. Arruda 
voltou a convidar o promotor para 
uma outra conversa na noite de 
quarta-feira, logo depois da entre-
ga de condecorações na PM. Mau-
ro Faria recebeu uma medalha de 
Cerqueira, que a essa altura já sa-
bia da ação e do pedido de prisão. 
O promotor, no entanto, não quis 
mais conversar sobre o caso. "Eu 
não tinha mais nada para conver-
sar com o governo. Estou total-
mente sozinho nesse caso, mas 
cumpro meu dever", afirmou. 

Além de integrar a equipe do 
secretário de Segurança, Valmir 
Lemos, o novo comandante-ge-
ral da PM foi assessor do general 
Cândido Vargas de Freire, ex-titu-
lar da pasta. Lacerda também co-
mandou seis unidades da PMDE 
Entre elas, a cavalaria e o 3° Bata-
lhão (Asa Norte). 

COLABOROU RENATO ALVES 

A Polícia Militar do Distrito Federal enfrenta uma série de 
escândalos, em função de investigações do Ministério Público, que, 

em um ano, provocaram a queda de dois comandantes-gerais. 

Condenados impunes 
O coronel Antônio José 

Serra Freixo assumiu o 
comando da PMDF em 12 de 
janeiro de 2007 e foi 
exonerado em 12 de março de 
2008.0 governador José 
Roberto Arruda tomou a 
decisão após ser informado 
do relatório da Promotoria de 
Justiça Militar do DF em que 
Serra é acusado de acobertar 
PMs envolvidos em crimes. A 
denúncia do MP indicava 
que, de 16.756 policiais 
militares, 1.276 (7,6%) eram 
acusados de envolvimento 
em delitos. Pelo menos oito 
foram julgados e condenados 
pela Justiça Militar em 2007, 
mas Sena decidiu mantê-los 
na instituição. 

Em causa própria 
011 Serra também foi acusado 
de improbidade 
administrativa. Segundo o 
MP, ele teria usado homens e 
carros da PM na construção 
da casa onde mora, no 
Condomínio Solar da Sena 
(Lago Sul). Os promotores 
exibiram até fotos 
mostrando carros da polícia 
entrando no residencial. 

Balas demais 
(9Em março de 2009, a 
Promotoria de Justiça Militar 
apresentou denúncia contra 
o coronel Sena, o coronel 
Gilberto Alves de Carvalho, 
ex-chefe do Estado Maior da 
PMDF, e contra outros três 
policiais militares. A acusação 
é de compra irregular de 
munição em 2007. Segundo a 
denúncia, os PMs armaram 
esquema para gastar quase 
R$ 9 milhões do Fundo 

Constitucional. O dinheiro foi 
usado para pagar 4,3 milhões 
de projéteis .40 para armas da 
corporação. Para não perder 
o dinheiro do Fundo 
Constitucional, o chefe do 
Estado-Maior na época, 
coronel Gilberto, fez o pedido 
da munição, que, segundo 
levantamento do MP, é quase 
cinco vezes maior do que a 
quantidade de projéteis 
usados nos quatro anos 
anteriores à compra, de 2003 
a 2004, quando foram usados 
976 mil cartuchos de 
munição .40. 

Serviços não realizados 
O O coronel 
Antônio 
Cerqueira 
(foto), 
comandante-
geral da 
PMDF, que 
havia 
assumido o cargo após a 
queda de Sena, foi afastado 
ontem com o coronel 
Fiorenza, do Centro de 
Inteligência, e o coronel 
Antônio Carlos de Sousa, da 
Diretoria de Finanças. O 
promotor Mauro Faria 
sustenta que eles desviaram, 
entre março de 2008 e abril 
de 2009, R$ 919,6 mil em 
proveito da Nara Veículos, 
concessionária da Mitsubishi 
em Brasilia. Segundo a 
denúncia, a PMDF e a Nara 
apresentaram notas fiscais 
falsas para atestar serviços 
mecânicos não realizados e 
justificar o repasse de 
dinheiro à concessionária do 
empresário Marcos Cardoso, 
candidato a senador pelo PFL 
na última eleição. 


